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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : CHRISTIAN ERNESTO GERBER - SP222477

CLOVIS FAUSTINO DA SILVA - SP198610
 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NA ORIGEM. 
TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - IPTU - RFFSA - 
SUCESSÃO TRIBUTÁRIA PELA UNIÃO - IMUNIDADE RECÍPROCA 
- NÃO INCIDÊNCIA - TITULARIDADE DO BEM NO MOMENTO DO 
FA TO GERADOR - SENTENÇA REFORMADA. . ALEGAÇÕES DE 
VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. VÍCIOS INEXISTENTES. 
PRETENSÃO DE REEXAME. EMBARGOS ACOLHIDOS APENAS 
PARA FINS DE ESCLARECIMENTO QUANTO A QUESTÃO 
SUPOSTAMENTE OMITIDA. SUPERAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO 
STF.

I - Os embargos merecem parcial acolhimento, apenas para fins 
de esclarecimento. Em que pese a argumentação da UNIÃO no sentido de 
que o próprio Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE nº 
959.489/SP, teria firmado posição a respeito da questão do momento do fato 
gerador como razão de aplicação da incidência do IPTU, ou seja, quando 
ainda a RFFSA não havia sido sucedida pela UNIÃO, o fato é que o 
Supremo Tribunal Federal fixou que no RE 599.176-RG - repercussão 
geral, que a UNIÃO será responsável pelos débitos tributários da extinta - 
RFFSA ao tempo da ocorrência do fato gerador. (RE 911805 AgR-AgR, 
Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
27/04/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-130 DIVULG 26-05-2020 
PUBLIC 27-05-2020 REPUBLICAÇÃO: DJe-255 DIVULG 21-10-2020 
PUBLIC 22-10-2020)

II - Ou seja, como as decisões ora discutidas foram proferidas 
ambas pelo mesmo Ministro ROBERTO BARROSO, e pelo mesmo órgão 
julgador, Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, verificou-se uma 
superação do entendimento defendido pela UNIÃO. Não há que se falar em 
overruling, porquanto ainda não se formou posição definitiva do Supremo 



Tribunal Federal a respeito da questão ou mudança de entendimento por 
ambas as turmas. Mas, entretanto, repito, há superação de entendimento.

III - Se o recurso é inapto ao conhecimento, a falta de exame da 
matéria de fundo impossibilita a própria existência de omissão quanto a esta 
matéria. Nesse sentido: EDcl nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt 
no REsp 1.337.262/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, 
julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; EDcl no AgRg no AREsp 
174.304/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt no REsp 
1.487.963/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
24/10/2017, DJe 7/11/2017.

IV - A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as 
hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no 
art. 1.022 do CPC/2015, razão pela qual inviável o seu exame em embargos 
de declaração.

V - Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/05/2023 a 15/05/2023, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 15 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos contra Acórdão que julgou agravo 

interno. O recurso foi julgado pela E. Segunda Turma, conforme a seguinte ementa do 

acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
IPTU. RFFSA. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA PELA UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. 
NÃO INCIDÊNCIA. TITULARIDADE DO BEM NO MOMENTO DO FATO 
GERADOR. FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem trata-se de embargos à execução fiscal, objetivando desconstituir o 
título executivo à alegação de imunidade tributária recíproca (CF, art. 150, VI, a) com 
relação ao crédito tributário correspondente ao IPTU do exercício de 1993, incidente sobre 
imóvel da extinta Rede Ferroviária Federal S.A. Na sentença, julgou-se o pedido 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada no tocante ao reconhecimento da 
imunidade tributária recíproca.

II - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob enfoque 
eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma 
do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da 
Constituição Federal.

III - Relativamente às demais alegações de violação (Lei n. 3115/57; arts. 130, 131 e 
131, I e II, da Lei n. 5172/66; art. 373, I, do CPC/15), esta Corte somente pode conhecer da 
matéria objeto de julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da 
matéria alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse 
sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

IV - Agravo interno improvido.

Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante os seguintes 



vícios no acórdão embargado:

[...]
Necessária, contudo, a oposição dos presentes embargos declaratórios, com efeitos 

modificativos, porquanto o decisum restou omisso quanto (i) o próprio Supremo Tribunal 
Federal decidiu no RE nº 959.489/SP que a temática quanto ao gozo de imunidade recíproca 
pela própria RFFSA é de índole infraconstitucional; bem como quanto ao fato de que (ii) o 
voto vencido do acórdão recorrido analisou a imunidade da RFFSA à luz de fundamentos 
infraconstitucionais.

[...]

É o relatório.

VOTO

Os embargos merecem parcial acolhimento, apenas para fins de 

esclarecimento.

Em que pese a argumentação da UNIÃO no sentido de que o próprio Supremo 

Tribunal Federal no julgamento do RE nº 959.489/SP, teria firmado posição a respeito da 

questão do momento do fato gerador como razão de aplicação da incidência do IPTU, ou 

seja, quando ainda a RFFSA não havia sido sucedida pela UNIÃO, o fato é que o 

Supremo Tribunal Federal fixou que no RE 599.176-RG - repercussão geral, que a 

UNIÃO será responsável pelos débitos tributários da extinta - RFFSA ao tempo da 

ocorrência do fato gerador.

Nesse sentido:

Ementa: DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO INTERNO 
EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IPTU. DÉBITO DA EXTINTA REDE 
FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA RECÍPROCA. 
INAPLICABILIDADE À RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA POR SUCESSÃO. 1. O 
entendimento fixado no RE 959.489 (Tema 909) não se aplica ao caso. A controvérsia ora 
em exame refere-se à inexistência da imunidade tributária recíproca em relação à União, 
quando esta assumir a condição de sucessora dos débitos tributários da RFFSA. Já a matéria 
discutida no Tema 909 diz respeito aos requisitos para a concessão da imunidade tributária à 
própria RFFSA. 2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 599.176-
RG, admitido sob a sistemática da repercussão geral, decidiu pela responsabilidade tributária 
da União quanto aos débitos tributários da extinta RFFSA. Precedente. 3. Nos termos do art. 
85, § 11, do CPC/2015, fica majorado em 25%, em favor da municipalidade, o valor 
atualizado dos honorários advocatícios arbitrados na sentença, observados os limites legais 
do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015. 4. Agravo interno a que se nega provimento, com 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

(RE 911805 AgR-AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado 
em 27/04/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-130 DIVULG 26-05-2020 PUBLIC 27-
05-2020 REPUBLICAÇÃO: DJe-255 DIVULG 21-10-2020 PUBLIC 22-10-2020)



Ou seja, como as decisões ora discutidas foram proferidas ambas pelo mesmo 

Ministro, ROBERTO BARROSO, e pelo mesmo órgão julgador, Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal, verificou-se uma superação do entendimento defendido pela 

UNIÃO. Não há que se falar em overruling, porquanto ainda não se formou posição 

definitiva do Supremo Tribunal Federal a respeito da questão ou mudança de 

entendimento por ambas as turmas. Mas, entretanto, repito, há superação de 

entendimento.

No mais, se o recurso é inapto ao conhecimento, a falta de exame da matéria 

de fundo impossibilita a própria existência de omissão quanto a esta matéria. Nesse 

sentido: EDcl nos EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no REsp 1.337.262/RJ, 

relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 21/3/2018, DJe 5/4/2018; 

EDcl no AgRg no AREsp 174.304/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 23/4/2018; EDcl no AgInt no REsp 

1.487.963/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, 

DJe 7/11/2017.

A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do CPC/2015, 

razão pela qual inviável o seu exame em embargos de declaração. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.022 DO NOVO CPC.

1. A ocorrência de um dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC é requisito de 
admissibilidade dos embargos de declaração, razão pela qual a pretensão de mero 
prequestionamento de dispositivos constitucionais para a viabilização de eventual recurso 
extraordinário não possibilita a sua oposição. Precedentes da Corte Especial.

2. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do novo CPC, razão pela 
qual inviável o seu exame em sede de embargos de declaração.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EAREsp 166.402/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 15/3/2017, DJe 29/3/2017.)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. CONTRADIÇÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA. CARÁTER PROCRASTINATÓRIO 
RECONHECIDO. APLICAÇÃO DE MULTA.



1. A contradição capaz de ensejar o cabimento dos embargos declaratórios é aquela 
que se revela quando o julgado contém proposições inconciliáveis internamente.

2. Sendo os embargos de declaração recurso de natureza integrativa destinado a sanar 
vício - obscuridade, contradição ou omissão -, não podem ser acolhidos quando a parte 
embargante pretende, essencialmente, a obtenção de efeitos infringentes.

3. Evidenciado o caráter manifestamente protelatório dos embargos de declaração, 
cabe a aplicação da multa prevista no parágrafo único do art. 538 do CPC/1973.

4. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa.
(EDcl na Rcl 8.826/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 15/2/2017, DJe 15/3/2017.)

 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 09/05/2023 a 15/05/2023

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/05/2023 a 15/05
/2023, por unanimidade, decidiu rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 



Brasília, 16 de maio de 2023


